
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 157.040 - RJ (2009/0243852-7)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : FRANCISCO AMBROSIO LEITE BASTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : DAVID VIEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. QUALIFICADORAS. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DO JÚRI. REDUÇÃO DA PENA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
1. Consoante entendimento desta Corte, não se reconhece 
de nulidade da pronúncia relativa à indevida inclusão de 
qualificadoras, se já proferida sentença condenatória pelo 
Conselho de Sentença.
2. O argumento quanto à redução da pena não foi objeto de 
recurso perante o Tribunal de origem, sobressaindo a 
incompetência desta Corte para o exame da matéria, sob 
pena de indevida supressão de instância.
3. Writ não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Adilson Vieira Macabu  
(Desembargador Convocado do TJ/RJ) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DAVID VIEIRA 

contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que 

denegou a ordem pleiteada.

Alega o impetrante que o paciente sofre manifesto constrangimento 

ilegal por parte do Tribunal a quo, diante da nulidade da decisão de pronúncia. 

Sustenta a falta de fundamentação quanto às qualificadoras na decisão 

de pronúncia.

Pugna, ainda, caso não seja acolhido o pedido principal, pela redução 

da pena aplicada, ante a falta de fundamentação para sua exasperação.

As informações solicitadas à autoridade apontada como coatora foram 

prestadas, conforme ofício acostado às e-STJ fls. 26/27.

O Ministério Público Federal, em parecer do Subprocurador-Geral da 

República, Dr. FRANCISCO DIAS TEIXEIRA, opinou pelo não conhecimento do writ.

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, após a minha 

designação para integrar esta eg. 5ª Turma, em 17.12.10.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Exsurge a controvérsia acerca da nulidade da sentença de pronúncia 

por ausência de fundamentação quanto às qualificadoras.

Depreende-se dos autos que o Tribunal a quo, em decisão 

monocrática, julgou prejudicado o pedido, sob o fundamento de que a insurgência já se 

encontrava superada, em virtude do julgamento pelo Tribunal do Júri, inclusive, com o 

trânsito em julgado da sentença condenatória.

Tal entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que não se reconhece de nulidade da pronúncia relativa à 

indevida inclusão de qualificadoras, se já proferida sentença condenatória pelo 

Conselho de Sentença.

Na mesma linha, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. QUALIFICADORAS. 

SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 

PREJUDICIALIDADE DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1.É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento no sentido de que a superveniência da sentença penal 

condenatória proferida pelo Tribunal do Júri prejudica o exame de 

eventual nulidade da sentença de pronúncia relativa a indevida 

inclusão de qualificadoras.

2. No caso, o paciente restou condenado pelo Tribunal do Júri à pena 

de 23 anos de reclusão e 120 dias-multa pela prática dos crimes do 

art. 121, § 2º, I e IV, bem como dos arts. 211 e 288 c.c. 29 e 69, 
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todos do Código Penal.

3. Ainda que assim não fosse, "Em respeito ao princípio do juiz 

natural, somente é cabível a exclusão das qualificadoras na sentença 

de pronúncia quando manifestamente improcedentes e descabidas, 

porquanto a decisão acerca da sua caracterização ou não deve ficar a 

cargo do Conselho de Sentença, conforme já decidido por esta Corte" 

(HC 175.713/SP).

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no HC 154.924/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 08/11/2011)

Quanto à redução da pena aplicada, ante a falta de fundamentação 

para sua exasperação, verifica-se que tal argumento não foi objeto de recurso perante o 

Tribunal de origem, sobressaindo a incompetência desta Corte para o exame da 

matéria, sob pena de indevida supressão de instância.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TESTEMUNHO DE 

POLICIAL QUE TRANSCREVEU A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA 

EM JUÍZO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DESSA PROVA. TESE NÃO 

SUSCITADA NA INSTÂNCIA A QUO. CONDENAÇÃO FUNDADA EM 

OUTROS ELEMENTOS. INSUFICIÊNCIA DO ACERVO 

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. WRIT NÃO 

CONHECIDO.

1. Não cabe a esta Corte conhecer habeas corpus no qual se objetiva 

o reconhecimento de nulidade probatória que não foi sequer aventada 

nas instâncias ordinárias, sobretudo quando demanda incursão em 

questões de fato, sob pena de vedada supressão de instância.

...omissis...

5. Habeas corpus não conhecido. Pedido de reconsideração da 

decisão que indeferiu a liminar julgado prejudicado." (HC 198.743/SC, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2011, 

DJe 01/09/2011)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0243852-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 157.040 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20040380199280        20040380252190        2007086341            200905907067

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO AMBROSIO LEITE BASTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DAVID VIEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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